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INTRODUÇÃO

O acesso à saúde é um direito fundamental e um desafio para o 
Brasil. Embora o país tenha uma das maiores redes de atendimento público 
de saúde do mundo, a qualidade do atendimento e a disponibilidade de 
recursos são desiguais em muitas regiões, especialmente nas áreas rurais 
e periféricas das grandes cidades. Além disso, a falta de investimento em 
saúde e em inovação tecnológica são fatores que prejudicam a eficiência 
e a efetividade do Sistema Único de Saúde (SUS).

A desigualdade socioeconômica também afeta o acesso à saúde, 
já que os economicamente mais vulneráveis ou que vivem em regiões 
remotas, têm menos oportunidades,  ou precisam percorrer grandes 
distâncias para acessar um serviço de saúde de qualidade, em especial, 
no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS).  Além disso, a falta de 
médicos e profissionais de saúde especializados em áreas remotas também 
impacta o acesso à saúde (VIEGAS et al. 2021).

As desigualdades em saúde são um tópico central de discussões 
envolvendo políticas públicas em nações ao redor do mundo. As desi-
gualdades no acesso à saúde estão profundamente ligadas a cenários 
políticos nacionais e internacionais, políticas sociais e econômicas e 
fenômenos como globalização e o crescimento econômico (SANCHEZ; 
CICONELLI, 2012).
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Caracterizar o que significa acesso à saúde e criar um modelo para 
qualificar este acesso tem sido de grande interesse, pois tais aspectos são 
fundamentais para desenvolver planos e metas sustentáveis no setor de 
saúde (OLIVEIRA; FRACOLLI, 2023). Cabe lembrar que nos últimos 
anos  muitas potencialidades para melhorar o acesso à saúde no Brasil 
tem sido apresentadas .

Estas reflexões tiveram início a partir da década de 1990, quando 
o Brasil passou por uma série de reformas e mudanças no sistema de 
saúde, incluindo a APS. Em 1994, foi criado o Programa de Saúde da 
Família (PSF), que visava melhorar o acesso e a qualidade dos serviços 
de saúde na APS. O PSF tomou uma nova abordagem na assistência 
à saúde, com equipes multidisciplinares responsáveis   por atender uma 
população específica em áreas definidas (MENDES, 2019).

A partir daí, houve uma expansão significativa da APS no país, com 
a implementação de novos processos de atenção e criação de programas 
complementares, como o Mais Médicos em 2013 e  a Estratégia Saúde 
da Família em 1994 (MENDES, 2019). Estes programas tiveram como 
objetivo ampliar o acesso a serviços de saúde de qualidade, especialmente 
em áreas rurais e periféricas.

Rezende e colaboradores (2023) defendem que o SUS é uma das 
maiores iniciativas do país para garantir o acesso à saúde para todos. 
Outrossim, há um aumento no número de postos de saúde e hospitais, 
bem como uma crescente preocupação com a qualidade da atenção e a 
promoção de saúde.

De maneira geral, o panorama do acesso a serviços de saúde no 
Brasil é desafiador, mas há muitas potencialidades para melhorar a 
situação (MAGALHÃES, 2007). É importante que haja um compro-
misso contínuo dos gestores da saúde para garantir que todos tenham 
acesso a serviços de qualidade, superando os desafios enfrentados pelo 
SUS (OLIVEIRA; FRACOLLI, 2023). Diante destes pressupostos, este 
capítulo propôs a traçar uma narrativa panorâmica do acesso à saúde no 
Brasil, seus desafios e suas potencialidades.
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DESENVOLVIMENTO

O acesso à saúde é uma condição crítica no Brasil, e dados epide-
miológicos indicam a necessidade de melhorias significativas requeridas 
pelo sistema de saúde.  Existem desafios para garantir o acesso universal à 
APS no Brasil, como a falta de médicos e profissionais de saúde em algu-
mas regiões, a falta de recursos financeiros e a complexidade do sistema 
de saúde. Apesar disso, a APS continua sendo vista como uma estratégia 
importante para garantir o acesso a saúde da população brasileira.

A APS é o primeiro nível de contato da população com o sistema de 
saúde e é responsável por identificar e resolver a maioria das necessidades 
de saúde da população. Um dos atributos essenciais da APS é o acesso 
de primeiro contato, ou seja, o acesso à atenção médica imediata e de 
qualidade (STARFIELD, 2002). De acordo com a autora, ele é impor-
tante porque permite que a população seja atendida de forma rápida e 
eficiente, evitando agravamento dos problemas de saúde e necessidade 
de internações e tratamentos mais complexos. Além disso, o acesso de 
primeiro contato promove o fortalecimento da relação médico-usuário e a 
confiança na equipe de saúde, o que aumenta a adesão às recomendações 
médicas e melhora os resultados de saúde da população.

Segundo Bárbara Starfield (2002), para garantir o acesso de primeiro 
contato, é necessário que exista uma estrutura de APS bem-organizada e 
com equipe multidisciplinar capacitada. Além disso, é importante garantir 
a disponibilidade de serviços de saúde de qualidade e acessíveis a todos, 
independentemente da renda e da localização geográfica.

Embora o país tenha um sistema de saúde amplo e gratuito, muitas 
pessoas ainda enfrentam barreiras para obter atendimento de qualidade. 
Alguns dos problemas incluem: Características geográficas do país, pois 
a disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde variam amplamente 
entre as regiões, com áreas urbanas tendo acesso a recursos e profissionais 
mais protegidos do que áreas rurais ou os chamados vazios demográficos. 
Outro problema é que há uma escassez crônica de profissionais de saúde 
em muitas regiões do país. 
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De acordo com o Estudo Institucional nº 8 que tratou da Esti-
mativa de Recursos Necessários para Ampliação da Estratégia Saúde da 
Família (2023), em termos de cobertura de saúde, o Brasil tem uma taxa 
de cobertura de 89%, o que significa que 11% da população não tem 
acesso a serviços de saúde dessa natureza.

Conforme este relatório, os indicadores de mortalidade infantil 
e materna também apontam para desafios no acesso à saúde. A taxa de 
mortalidade infantil no Brasil é de 15 mortes por cada 1.000 nascimentos, 
enquanto a taxa de mortalidade materna é de 60 mortes por 100.000 
nascimentos. Esses dados indicam que ainda há muito a ser feito para 
garantir a saúde e o bem-estar das mães e crianças no país. Além disso, 
o Brasil enfrenta desafios significativos na luta contra doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNTs) que representam cerca de 70% das mortes 
no país, como diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares. 

O relatório trata ainda sobre a desigualdade socioeconômica e 
sua relação com o acesso à saúde no Brasil. De acordo com dados, as 
regiões Nordeste e Norte têm as taxas mais baixas de cobertura de saúde, 
enquanto as regiões Sudeste e Sul têm taxas mais elevadas. Para mais, a 
população com renda mais baixa tem menos acesso a serviços de saúde 
de qualidade e maiores taxas de mortalidade infantil e materna.

O panorama que estes dados representam são de que o acesso 
à saúde no Brasil enfrenta desafios significativos, incluindo cobertura 
insuficiente, mortalidade infantil e materna elevada, e uma crescente pre-
valência de DCNTs. É importante que haja um compromisso contínuo 
para melhorar o acesso à saúde no Brasil e garantir que todos tenham 
acesso a serviços de saúde de qualidade.

Embora o país tenha uma das maiores redes de atendimento público 
de saúde do mundo, a qualidade do atendimento e a disponibilidade de 
recursos são desiguais, especialmente nas áreas rurais e periféricas das 
grandes cidades. Além disso, a falta de investimento em saúde e a cor-
rupção são fatores que prejudicam a eficiência e a efetividade do sistema 
de saúde (MAGALHÃES, 2007).

Outro fator importante é que aqueles com renda baixa ou que 
vivem em regiões remotas são especialmente prejudicados, já que têm 
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menos acesso a serviços de saúde privados ou têm que percorrer gran-
des distâncias para chegar a um hospital ou clínica (MALDONATO; 
MARQUES; CRUZ, 2016).

Apesar desses desafios, os governos têm buscado melhorar o acesso 
à saúde, por meio de programas e a ampliação do número de unidades 
de saúde e hospitais. Além disso, há uma crescente preocupação com 
a qualidade da atenção à saúde e a promoção de práticas de saúde pre-
ventivas. No entanto, o acesso é uma questão complexa no tocante à 
garantia de que todos tenham acesso a serviços de saúde de qualidade e 
algo precisa ser feito. 

O modelo de Acesso Avançado (AA) na APS destaca-se como uma 
abordagem que busca melhorar a qualidade e eficiência dos cuidados de 
saúde prestados na APS (MURRAY; TANTAU, 2000). É um método 
de organização de agenda a partir da proposta: “Faça o trabalho de hoje, 
hoje!”. Ele se concentra em tornar mais fácil para os usuários obterem 
acesso aos cuidados de saúde de que precisam, quando precisam, sem 
ter que esperar por horas ou dias por uma consulta. 

De maneira geral, o modelo preconiza que o usuário seja atendido 
no mesmo dia ou em até 48 horas da sua necessidade de saúde. Isso é 
alcançado por meio de uma combinação de tecnologias, como triagem 
eletrônica de usuários, sistemas de agendamento eletrônico, telemedi-
cina e outras inovações. O objetivo é garantir que os usuários recebam 
o tratamento certo, no momento certo, evitando assim a necessidade 
de atendimento hospitalar necessário (MURRAY; BERWICK, 2003).

No entanto, algumas dificuldades são enfrentadas nos estudos 
quanto à implementação do AA na APS que incluem: 

• Falta de recursos financeiros: Implementar AA pode ser caro, 
especialmente na aquisição de tecnologias avançadas, treina-
mento de profissionais e infraestrutura necessária;

• Barreiras culturais: Muitas vezes, a cultura médica tradicional 
e a resistência a mudanças podem ser obstáculos para a imple-
mentação do AA;
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• Falta de treinamento adequado: É importante que os pro-
fissionais de saúde tenham o treinamento necessário para 
implementar e usar tecnologias avançadas de forma eficaz;

• Integração com sistemas existentes: Pode ser desafiador inte-
grar novos sistemas de AA com sistemas de saúde existentes, 
especialmente se eles não forem compatíveis;

• Questões de privacidade e segurança de dados: A implementa-
ção do AA pode exigir uma gestão cuidadosa de informações 
sensíveis dos usuários, incluindo questões de privacidade e 
segurança de dados.

Embora haja tais dificuldades, o modelo AA parece ser o mais 
promissor por reduzir a demanda reprimida de atendimentos, reduzir 
o absenteísmo, e assim, ampliar o acesso aos usuários para que o aten-
dimento seja no momento mais oportuno, em geral, no mesmo dia 
(OLIVEIRA; FRACOLLI, 2023).

O estudo de Breton et al. (2022) no Canadá, revisou a proposta 
inicial de Murray e Tantau, e definiu cinco pilares do modelo de AA, 
utilizando uma abordagem multimetodológica:

1. Equilibrar oferta e demanda;
2. Reduzir a fila de consultas agendadas anteriormente;
3. Revisar o sistema de agendamento;
4. Integrar prática interprofissional;
5. Desenvolver planos de contingência.
Oliveira e Fracolli (2023) ilustraram estes pilares a partir do estudo 

de Breton et al. (2022) através de um infográfico que representa a neces-
sidade de compreensão destes pilares com uma perspectiva  cíclica. Esta 
estrutura justifica-se pela própria dinâmica da APS onde o território pode 
sofrer alterações, assim como as características dos usuários (OLIVEIRA; 
FRACOLLI, 2023). 
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FONTE: (OLIVEIRA; FRACOLLI, 2023)

Segundo Breton et al. (2022), o acesso é considerado a “pedra 
angular” de uma forte APS. Eles defendem neste sentido, uma maior 
acessibilidade ligada à continuidade relacional e informacional dos 
usuários com a equipe multidisciplinar. E destacam que o modelo de 
AA visa garantir que os usuários obtenham acesso a serviços de saúde 
em um momento e data convenientes para eles, independentemente da 
urgência da demanda.

Muitos países que implementaram AA em suas organizações e 
práticas expressaram a necessidade de compreender melhor o modelo 
adaptado em sua prática. Nesta perspectiva, mudanças nas práticas da 
APS exigem revisões no modelo de AA para adaptá-lo ao contexto con-
temporâneo (SOARES; JUNQUEIRA, 2022).

O estudo de Oliveira e Fracolli (2023) relata através de uma scopping 
review as estratégias colaborativas para implantação do modelo AA através 
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da organização dos fluxos, propostas de estruturação, organização ou 
implementação de práticas e ações estratégicas. Entre elas, destacam-se: 

• reorganização das demandas de vacina; 
• o estabelecimento das redes de cuidado nos serviços de atenção 

disponíveis para proporcionar acesso; 
• a reorganização da agenda dos profissionais e a consulta 

compartilhada; 
• a garantia da demanda aos usuários sintomáticos respiratórios 

pela COVID-19; 
• o acesso à rede de referência e continuidade informacional; 
• o estabelecimento de fluxo recepção-arquivo-consultório; 
• os atendimentos de urgência e visitas devem ser mantidos 

mesmo na ausência do profissional responsável; 
• a melhoria ao acesso dos cuidados primários em saúde através 

da parceria entre serviços da APS, comunidade e o hospital;
• open access (Acesso aberto);
• book on the day (as vagas de consultas vão sendo preenchidas 

por telefone, quando a capacidade diária total é atingida as 
pessoas são orientadas a ligarem no dia seguinte);

• supersaturate (consultas são agendadas de acordo com a 
demanda do usuário);

• carve-out (reserva uma parte de sua capacidade diária para 
consultas concernentes às questões agudas);

• padronização das agendas: inicialmente 50/50, ao final 75 para 
demanda espontânea e 25% para programadas;

• a ampliação da oferta de serviços;
• o acolhimento por equipe;
• sistema de cores que identifica o tipo de consulta: emergência, 

acompanhamento ou outras condições;
• atender a demanda do usuário da maneira que eles esco-

lherem para acessar o serviço de saúde, seja por telefone ou 
pessoalmente;
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• estimar na agenda horários para consultas o mesmo dia;
• adequar a capacidade à demanda.
Segundo Maldonato, Marques e Cruz (2016) a telemedicina tam-

bém está se tornando uma ferramenta importante para ampliar o acesso 
à saúde, especialmente em áreas remotas onde a presença de médicos 
é limitada. Além disso, conforme destacam Oliveira e colaboradores 
(2022), o aumento da tecnologia e da informação está permitindo que 
as pessoas tenham mais informações e recursos para cuidar de sua saúde. 
A tecnologia da informação pode ser usada para melhorar a eficiência 
do sistema de saúde e facilitar o acesso à informação sobre saúde para 
a população.

É fundamental que haja o estabelecimento de políticas públicas 
que garantam o acesso à saúde de forma equitativa e acessível é funda-
mental para ampliar o acesso à saúde. Assim como o investimento em 
infraestrutura, a valorização dos profissionais de saúde para garantir que 
haja profissionais capacitados disponíveis e motivados para atender à 
população (MENDES, 2019). Outro destaque é a educação em saúde 
para a população pois esta é importante para promover hábitos saudáveis 
e prevenir doenças, além de aumentar a conscientização sobre a impor-
tância da saúde e do acesso à saúde (SANCHEZ; CICONELLI, 2012).

Todas estas ferramentas podem ser combinadas de forma a maxi-
mizar seus efeitos positivos e ampliar o acesso à saúde. No entanto, a 
autonomia da equipe multidisciplinar na APS é um aspecto fundamental 
para garantir uma atenção de qualidade aos usuários. Esta permite que os 
profissionais tomem decisões de forma independente, fomentem em seus 
conhecimentos e habilidades, e possam trabalhar de forma colaborativa 
para oferecer a melhor assistência possível aos usuários. Isso significa que 
eles podem identificar problemas de saúde e tomar decisões com base 
nas necessidades locais da sua população ou individuais de cada sujeito 
(MARCHI; SZTAJN, 2009). Desta forma estes profissionais mantém 
uma atenção mais eficiente e resolutiva, pois eles podem trabalhar juntos 
para resolver questões simples e complexas de saúde.
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CONSIDERAÇÕES

O acesso à saúde no Brasil apresenta desafios complexos, como a 
falta de recursos financeiros, as características geográficas, a falta de pro-
fissionais capacitados,  a falta de infraestrutura adequada. Entre outros. 
No entanto, existem também muitas potencialidades para melhorar a 
situação, como a implementação de políticas públicas eficientes, a utili-
zação de tecnologias e processo de trabalho adequados na atenção básica 
e a valorização dos profissionais de saúde. 

Para alcançar um panorama positivo no acesso à saúde no Brasil, 
é necessário o empenho de todos os setores da sociedade,  investimento 
em soluções duradouras e inclusivas e principalmente a autonomia da 
equipe multiprofissional.  Esta última pode ser considerada a mais impor-
tante ação para garantir uma atenção à saúde  de qualidade, eficiente e 
integrada aos usuários, e para promover a colaboração entre profissionais 
de diferentes áreas da saúde.

O modelo AA na APS é hoje uma estratégia fundamental para 
garantir que a população tenha acesso a serviços de saúde de qualidade, 
eficientes e resolutivos. Com o AA, as equipes multidisciplinares têm a 
capacidade de oferecer uma assistência integrada, longitudinal e passí-
vel de resolver problemas complexos de saúde, o que ajuda a prevenir 
doenças e garantir  recuperação a contento. Além disso, o modelo de AA  
permite que os usuários sejam tratados de forma oportuna  e eficiente, 
prevenindo complicações e reduzindo o absenteísmo nos serviços. 

A implementação do AA exige um esforço conjunto de todos os 
setores envolvidos, incluindo o governo, as organizações de saúde e a 
sociedade em geral, para garantir que todas as pessoas tenham acesso a 
serviços de saúde de qualidade.
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